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CoHor homo!oga 71 áreas indígenas, mas pressões 
dos miiitares adiam decisão sobre terra Yanomami

Mitton Guran/CEOt - CCPY

Aía/oca rüe Iowa.- eíe vida Yaao/wa/wi

A expectativa era grande, no Brasi) e no exterior. 
Depois de muita auto promoção do governo e muitas 
viagens do secretário-ambientalista Lutzemberger, 
destinadas a explicar ao mundo que o Brasil não era 
mais o grande "vilão ecológico" do planeta, o presiden
te Collor ia anunciar a demarcação de dezenas de áreas 
indígenas. Mídia de plantão, caciques em trajes tradi
cionais com direito a subida da rampa do Planalto, tudo

estava pronto. E realmente, foi anunciada a homologa
ção de71 áreas indígenas em todoopais,algumas delas 
após uma espera de mais de dez anos. A estragar a festa, 
apenas um "pequeno" detalhe: a terra Yanomami mais 
uma vez não saiu do papel. A explicação é a de sempre: 
as pressões contrárias dos militares, preocupados com 
as "ameaças à soberania nacional" que a homologação 
implicaria. (Página 11)

Usiminas privatizada Brastemp revê demissões

Depois de protestos e adiamentos, a Usiminas 
(estatal que fabrica aço) foi vendida por 1,17 bilhão 
de dólares à iniciativa privada. Investidores e em
presas nacionais e estrangeiras, funcionários e ins-

Depois de manifestações, ocupação da fábrica, 
repressão e greve de fome do presidente do Sindi
cato dos metalúrgicos, a fabricante de eletrodomés
ticos Brastemp concordou em converter a demissão

primeira grande empresa privatizada pe 
Collor. (Página 3)
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Fraude das fardas envo!ve Ministério do Exército
Nos corredores de Brasília já 

ganhou nome: é o golpe do colari
nho verde. A referência, claro, é à 
cor das fardas militares, protagonis
tas do mais recente escândalo en
volvendo o primeiro escalão do go
verno Collor. O acusado, desta vez, 
6 o Ministério do Exército, que es
tava prestes a pagar um preço cinco 
vezes superior ao de mercado para 
a compra de uniformes e roupas de 
cama e banho para 218 mil homens.

O escândalo veio à tona graças 
a uma reportagem publicada pelo 
jornal O C/obo domingo 20 de ou
tubro, onde o jornalista Rodrigo 
França Taves comparava os gastos 
acertados na concorrência pública 
com os preços das lojas de São Pau
lo e Rio especializadas em artigos 
militares. As fardas e as toalhas pe
las quais o Ministério iria pagar 130 
bilhões de cruzeiros, não deveriam

Senado aprova

O Senado deu o primeiro passo 
para a mudança do sistema de go
verno, do presidencialismo para o 
parlamentarismo: foi aprovada, em 
primeiro tumo, emenda constitu
cional do senador José Richa 
(PSDB-PR) antecipando em um 
ano e cinco meses (de 7 de setembro 
de 1993 par3 21 de abril de 1992) a 
realização do plebiscito sobre o sis
tema de governo. O resultado da 
votação foi expressivo: 53 votos a 
favor, com 15 contra e uma absten
ção, acima da maioria de 3/5 (49 
votos) exigida pela Constituição 
para as emendas constitucionais. 
Para o senador Richa, a trajetória da

sair por mais de 50 bilhões. Apenas 
quatro empresas - São Paulo Alpar
gatas, Grupo Santista, Lanifício Ca
pricórnio e Diana Paolucci - garanti
riam 70% do valor total do contrato.

A concorrência deveria ter sido 
homologada no dia seguinte, 21 de 
outubro, mas após a publicação da 
reportagem o presidente Collor 
mandou suspender tudo, esperando 
o esclarecimento do caso. 48 horas 
depois, uma irada nota oficial do 
ministro Carlos Tinocolimitou-se 
se a proclamar que as acusações de 
O G/obo seriam apenas "mais um 
episódio da campanha sistemática 
de tentativa de descrédito das For
ças Armadas junto á opinião públi
ca". Em resposta, poucos dias de
p o is , o jo rn a l ca rio ca  - de 
propriedade Roberto Marinho, não 
exatamente conhecido como inimi
go dos militares - reproduziu o clas-

emenda daqui para a trente deverá 
ser "rápida e com poucos proble
mas". Na Câmara, a emenda Richa 
deverá se juntar à quase análoga 
emenda do deputado José Serra 
(PSDB-SP), e precisará ir ao plená
rio em busca dos 302 votos neces
sários.

A decisão sobre o futuro políti
co do país deverá mesmo ficar com 
os eleitores. Além do governador 
do Rio, Leonel Brizola - que quali
ficou a antecipação do plebiscito de 
"golpe branco" - nenhuma lideran
ça expressiva se pronunciou contra 
esta eventualidade. A tática dos 
presidencialistas é de apoiar a ante-

sificado "cifrado" publicado no 
Jorna/ da Tarde onde eram anun
ciados os nomes das empresas que 
iam ganhar em seguida a concor
rência. Em suma, a prova da fraude.

A investigação começou no Tri
bunal de Contas da União, mas o 
Ministério do Exército não abriu 
uma sindicância interna. O general 
íris Lustosa, que dirige o Departa
mento Geral de Serviços (que cuida 
das aquisições de material do Mi
nistério), afirmou que a concorrên
cia não seria cancelada. "O Exérci
to não vai cancelar porque não 
houve irregularidade", garantiu. 
Palavra do mesmo oficial que em 
1984 tentou desestabilizar a candi
datura de Tancredo Neves à presi
dência mandando imprimir carta
zes com a foto dele junto à foice e 
ao martelo do símbolo do PCB. 
(/s;o CEDT, 29/10/91)

cipação, na confiança do que uma 
campanha eleitoral mais breve po
deria favorecer a manutenção do 
sistema atual. Por esta razão, o pre
sidente Collor mandou as lideran
ças govemistas apoiarem a emenda 
do senador Richa. "A antecipação 
será um tiro pela culatra para os 
parlamentaristas" - diz Ney Mara
nhão (PRN-PE), vice-líder do go
verno no Senado - "assim que apro
varem o plebiscito vou para o 
palanque avisar: o governo está 
mal, mas no parlamentarismo o po
der é do Congresso, que está pior 
que tudo". (GazefaAfercand/ cFo- 
/ba de S.Paa/o, 24/10/91)

ptebiscito sobre paHamentarismo 
para 1992
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Privatizada a Usiminas
Realizou-se, finalmente, o lei

lão de privatização da Usiminas, 
que acabou sendo vendida por US$ 
l,17bilhão, 14,27% adm ado preço 
mínimo fixado pela Comissão Di
retora do Programa Nacional de 
Desestatização.

Nas ruas próximas à Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro, repetiu- 
se a batalha entre manifestantes 
contra a privatização e a polícia 
que, após mais de quatro horas de 
violência, deixou um saldo de 81 
feridos.

O número de participantes do 
leilão (144), foi superior ao espera
do, o que indica, segundo avalia
ções do mercado, que muitos dos 
participantes adquiriram ações ape
nas para se livrar de títulos de cré
dito junto ao governo, como as de- 
bêntures da Siderbrás, Títulos da 
Dívida Agrária, além dos títulos da 
dívida externa (as chamadas "moe
das podres"). As moedas utilizadas 
no leilão só serão conhecidas no 
início de novembro, mas os analis
tas económicos não acreditam que 
possa ter entrado sequer um dólar

novo nos cofres do Tesouro. Saíram 
apenas US$ 1,2 bilhão em "papa
gaios" de diversas espécies.

O novo controlador da Usimi
nas é um consórcio de empresas 
formado pelo Banco Bozano Si- 
monsen e por um grupo de distri
buidores de aço. Há cerca de um

més o consórcio firmou um acordo 
operacional com os funcionários da 
Usiminas, que são donos de 11% 
das ações, e com a japonesa Nippon 
Usiminas, que detém 13%. Juntos 
eles possuem agora 51 % do contro
le acionário e comandarão a empre
sa. (CED/, 29/10/91)

Os donos do aço
Quem f/cou com a Us/m/nas depo/s do /e//áo

Consórcio dos 
Distribuidores 
do aço

Nippon
Usiminas

Funcionários da 
Usiminas *—

(Vqa 30/10/B1)

Investidores Es
trangeiros

Vale do Rio Doce

Previ

Investidores
Brasileiros

Roberto de Souza/SPD/CED)

Falta de verbas paraüsa pesquisas no país
Cerca de 40 sociedades científi

cas de todo o país divulgaram, no 
último dia 16, no Rio de Janeiro, 
manifesto denunciando a crise sem 
precedentes enfrentada pelo setor e 
exigindo a liberação imediata dos 
recursos orçamentários retidos pelo 
Ministério da Economia.

De acordo com o manifesto, os 
efeitos da crise econômica sobre a 
área de ciência e tecnologia "têm 
sido devastadores e a previsão é de 
que a situação piore ainda mais". 
Coincidentemente, poucos dias 
após a divulgação do documento, o 
físico José Leite Lopes, de 72 anos, 
considerado um dos grandes cien
tistas brasileiros, anunciava sua saí

da definitiva do Brasil, para traba
lhar no Centro de Pesquisas Nu
cleares, em Estrasburgo, na França.

Cassado em 1969 pelo regime 
militar, Leite Lopes foi exilado na 
França, onde trabalhou 16 anos e 
para onde volta agora. "Voltei ao 
Brasil por acreditar que poderia fa
zer alguma coisa de útil à ciência e 
à tecnologia", disse o físico. "Entre
tanto não há verbas para pesquisas 
e os laboratórios do Brasil estão 
virando sucata".

Opinião semelhante tem o pre
sidente do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tec
nológico (CNPq), Jorge Guimarã

es. "Nunca ficamos nessa situação 
(de dificuldades) em 40 anos de 
existência". De acordo com o mani
festo das sociedades científicas, dos 
USS 73 milhões do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento CientíSco e 
Tecnológico (FNDCT), previstos 
no orçamento deste ano, foram libe
rados apenas US$ 20 milhões. O 
governo estaria retendo ainda um 
empréstimo de USS 40 milhões, 
aprovados pelo BID (Banco Intera- 
mericano de Desenvolvimento), 
mas não liberados até agora.

Em 1992 os institutos ligados ao 
CNPq deverão contar com USS 6 
milhões, 20 vezes menos que o plei
teado. (Vc/TM!/ <%o Tarde, 17/10/91)

Pacto por um Mundo Novo
Desde 1982, a América Latina e 

o Caribe vêm transferindo entre 
USS 20 bilhões e USS 30 bilhões 
líquidos por ano para os países desen
volvidos, acumulando uma dívida 
externa total de USS 424 bilhões.

Foi baseado em dados como es
ses, fornecidos pela ONU, que o 
World Resources Institute (EUA) 
divulgou no último dia 28 docu

mento assinado também por repre
sentantes da sociedade civil de mais 
de 10 países (EUA, Brasil, Canadá, 
Argentina, México, Venezuela, 
Chile, Costa Rica e Caribe), deno- 
m inado Pacto por um Mundo Novo.

O documento propõe aos líde
res do continente americano um 
pacto para reduzir a pobreza, pre
servar o meio ambiente e promover

um desenvolvimento sustentável da 
região. São oito as iniciativas pro
postas: proteção das florestas, au
mento da eficiência energética, 
combate da poluição, redução da 
pobreza, estabilização da popula
ção, ampliação da capacidade cien
tífica e técnica, promoção do co
mércio e fornecimento de recursos 
financeiros. (O Estado de S. Pouío, 
29/10/91)
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Brasii precisa de US$ 283 miihões 
para proteger a camada de ozônio

Lançado projeto 
mundia! 

de preservação
Um dos documentos mais im

portantes dos últimos anos para a 
conservação da natureza foi lança
do mundialmente em 21/10. E o 

Planeia Terra, uma 
proposta de integração entre con
servação da natureza e desenvolvi
mento econômico, elaborada pelo 
Programa da Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA), World 
Wildlife Fund (WWF) e União In
ternacional para a Conservação da 
Natureza (1UCN).

Ao contrário dos relatórios e do
cumentos elaborados até hoje sobre 
a questão ambiental, este aponta so
luções e indica estratégias para que 
as nações cheguem ao desenvolvi
mento sustentável.

Acompanhando a tendência 
mundial, embutida no espírito que 
vai fazer cair as fronteiras entre os 
países europeus em 92, as soluções 
propostas apontam para a integra
ção: os problemas ambientais pas
sam a ser problemas de todo o mun- 
do e seu  tra ta m e n to  é de 
responsabilidade de todos.

O documento visa servir de guia 
para govemos e toda a humanidade. 
Para isso, a estratégia propõe que os 
Estados adotem uma Declaração 
Universal e um Convênio de Sus- 
tentabilidade, comprometendo-se a 
adotar os princípios do desenvolvi
mento sustentável. Paralelamente 
deverá ser criada, até 1993, uma 
organização internacional que fis
calizará o cumprimento dos princí
pios, denunciando as infrações. Até 
1995 estima-se que 50 países já te
nham incorporado a Declaração às 
suas constituições e que, até o ano 
2000, 50% das nações coloquem- 
na em prática.

O documento coloca como uma 
das principais metas a melhoria da 
qualidade de vida das populações 
carentes e propõe um esforço con
junto para que até o ano 2000 a 
renda per capita nos países em de
senvolvimento cresça na ordem de 
3%, pelo menos; e que a mortalida
de infantil e a desnutrição tenham 
sido reduzidas pela metade. Para os 
países ricos a orientação é reduzir 
os padrões de consumo. Também 
propõe a redução dos gastos milita
res e a aplicação do dinheiro econo
mizado em assistência aos países 
em desenvolvimento. (Patrícia Fer- 
raz/Jcrna/ dia Tarde, 22/10/91)

Um levantamento da indústria, 
em conjunto com o Ibama, mostrou 
que o Brasil precisaria de 283 mi
lhões de dólares para adaptar seu 
parque industrial às exigências da 
Convenção de Viena, de 1985, e 
assim reduzir a produção e o consu
mo de substâncias que afetam a ca
mada de ozônio.

O país deverá utilizar, no próxi
mo ano, cerca de 6 milhões de dó
lares em projetos de adaptação do 
parque industrial. O governo criou 
um grupo de trabalho interministe- 
rial que vai regulamentar as normas 
de intemalização de recursos, ad
ministrados pelo Banco Mundial 
(Bird) e provenientes do Fundo Mul- 
tilateral do Protocolo de MontreaL

Os recursos são doados pelos 
países ricos e destinam-se aos paí
ses em desenvolvimento para pro
jetos de alternativas tecnológicas 
que evitem a destruição da camada 
de ozônio. Para o triénio 91/93 o 
Fundo dotou 160 milhões de dólares.

Seis empresas brasileiras já têm 
projetos elaborados para o início da 
conversão industrial. A estimativa 
é a de que o Banco Nacional de

Um imenso buraco apareceu, 
pelo terceiro ano consecutivo, na 
camada de ozônio que se estende 
sobre a Antártida, criando uma si
tuação que se agrava pelas mais 
baixas leituras de concentrações de 
ozônio na história, afirmaram os 
cientistas da Nasa.

Dados de um instrumento de 
mapeamento do ozônio, a bordo do 
satélite Nimbus-7, que controla a 
camada sobre a Antártida, mostram 
que os níveis do gás na região caí
ram em cerca de 35% desde meados 
de agosto e que o buraco agora se 
estende por quase 21 milhões de 
quilômetros quadrados do conti
nente, acompanhado dos níveis 
mais baixos de ozônio já registra
dos, segundo cientistas do centro de 
vôo espacial Goddard da Nasa, em 
Maryland.

Os cientistas disseram que os 
níveis de ozônio caíram perto de 
200 unidades Dobson em meados 
de agosto para 127 unidades Dob
son no primeiro dia de outubro. As

Desenvolvimento Econômico e So
cial (BNDES), agente oficial dos 
recursos do Fundo, encaminhe ao 
Bird em 1992 pedidos da ordem de 
quatro milhões de dólares.

Ao lado da questão ambiental, o 
Brasil tem interesses comerciais no 
reaparelhamento do parque indus
trial. Hoje, o país detém 25% do 
mercado mundial de compressores 
e 80% da produção nacional é ex
portada. A indústria de compresso
res utiliza um dos principais inimi
gos da cam ada de ozônio , o 
clorofluorcarboneto (CFC).

Cada vez mais os países desen
volvidos reduzem não só a produ
ção do CFC como também o consu
mo desses gases em seus territórios. 
O governo alemão estabeleceu que, 
a partir de 1995, nenhum produto à 
base do CFC entrará no país. Além 
dos compressores, inúmeros equi
pamentos e produtos utilizam o 
CFC e outros gases danosos à ca
mada de ozônio. Entre eles, estão 
refrigeradores de ar, geladeiras, es
pumas e  aerosóis. (Correio Prazi- 
Ee/ne, 13/10/91)

leituras feitas nos dias 4 e 5 de 
outubro mostram que os níveis de 
ozônio caíram abaixo do recorde 
anterior de 121 unidades Dobson, 
verificado no dia 5 de outubro de 
1987.

Este é o quarto ano, desde 1986, 
em que a camada de ozônio sobre a 
Antártida mostra níveis de grave 
esgotamento. A única exceção foi 
em 1988, quando condições inco- 
muns na atmosfera superior resulta
ram em destruição menos intensa.

Os cientistas acreditam que a 
destruição da camada de ozônio é 
causada por uma reação química 
envolvendo moléculas de cloro e de 
bromo liberadas pelas emissões in
dustriais de substâncias como os 
clorofluorcarbonetos.

O controle por satélite já cons
tatou ampla destruição dessa cama
da em tomo do mundo, mas as per
das maiores são registradas sobre a 
Antártida durante os meses da pri
m avera . (G azeia M ercan ití, 
10/10/91)

Ozônio tem redução recorde 
na Antártida
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São Pau!o debate p!ano para sa!var o Tietê
A despoluição do rio Tietê será 

debatida entre os dias 9 e 12 de 
dezembro no 3" Seminário Estraté
gia para Recuperação de Recursos 
Hídricos, que acontecerá em São 
Fauio. O Conselho Regional de En
genharia, Arquitetura e Agronomia 
do Estado de São Paulo (Crea-SP) 
promete mobilizar os seus 200 mil 
filiados como defensores do Tietê. 
E o técnico que contribuir para a 
poluição do rio poderá até perder o 
seu registro profissional, caso a co
missão de ética o determine.

O BNDES pretende liberar em
préstimo para financiar o programa 
de despoluição industrial do rio, 
cujo custo é estimado em US$ 250 
milhões e envolve 1.100 empresas

Técnicos definem 
ajuda às florestas 

do Brasii
Até o final de outubro serão de

finidas as formas de implementa
ção do Programa Piloto para a Pro
teção das F lorestas T ropicais 
Brasileiras, elaborado pelo governo 
brasileiro e que será financiado 
pelo Banco Mundial e pela Comuni
dade Econômica Européia (CEE).

A visita de uma delegação de 14 
técnicos do banco e da CEE para 
discutir o projeto coincide com a 
chegada do autor da idéia do Pro
grama, o chanceler Helmut Kohl, 
da Alemanha, que deverá encon- 
trar-se com a missão encarregada 
de detalhar a proposta que ele apre
sentou na penúltima reunião dos 
sete países mais ricos do mundo 
(G-7), em Houston, no ano passado. 
O projeto prevê investimentos da 
ordem de US$ 1,5 bilhões em cinco 
anos. Projetos governamentais de 
zoneamento, demarcação e fiscali
zação das unidades de conservação 
da Amazônia, consumiriam dois 
terços dos recursos; um terço seria 
destinado a 36 projetos implemen
tados por ONGs que atuam na área.

O chanceler Helmut Kohl mani
festou publicamente sua decepção 
com a liberação de apenas parte dos 
recursos pleiteados pelo Brasil jun
to ao G-7. "Num mundo onde as 
técnicas, processos, produtos e ser
viços de restauração do meio am
biente já sustentam um mercado 
anual de*US$ 780 bilhões, a priori
dade para a preservação da Amazô
nia não pode mais ser apenas uma 
peça de retórica", disse o primeiro- 
ministro da Alemanha. (GaasüMèr- 
txvM#e./.of7K!/íÍ!7ar&, 21/10/91)

na Grande São Paulo. O presidente 
do Banco, Eduardo Modiano, anun
ciou a intenção de financiar os pro
gramas de despoluição até um limi
te de 75% do valor total, com juros 
de 9% ao ano e carência de oito 
anos. A Companhia de Tecnologia 
e Saneamento Ambiental (Cetesb) 
já começou a dar orientação técnica 
às empresas que estão assumindo o 
tratamento dos resíduos através de 
consórcios.

A despoluição do Tietê é um 
imperativo para que se possa recu
perar a represa Billings para abas
tecer São Paulo. Caso as medidas 
de despoluição não sejam tomadas 
o governo necessitará, em breve, 
recorrer à água do Vale do Ribeira

Até a Rio-92 as grandes corpo
rações empresariais que operam in- 
temacionalmente poderão ficar su
jeitas a um código de conduta de 
disciplina do impacto ambiental de 
suas atividades.

Nos últimos três meses, o Cen
tro para Corporações Transnacio- 
nais da ONU consultou grandes 
grupos empresariais e ambientalis
tas sobre as regras que consideram 
necessárias a essa disciplina. Com 
base nas sugestões recebidas, o 
Centro deverá formular um conjun
to de recomendações a serem discu
tidas no Prepcom 4, que ocorrerá 
em Nova York em março de 92.

O Centro divulgou um relatório 
do secretário geral de Corporações

Por falta de recursos, o orça
mento para a organização da Rio- 
92 será reduzido a pouco menos da 
metade da quantia originalmente 
prevista. O presidente do Grupo de 
Trabalho Nacional (GTN) para a 
organização da Conferência, Car
los Garcia, informou que o orça
mento sofreu um corte de 52% por 
causa da reduzida disponibilidade 
de recursos do Tesouro Nacional. 
Dos cerca de Cr$ 31 bilhões previs
tos, o orçamento foi cortado para 
Cr$ 15 bilhões e assim mesmo ain
da não foi aprovado pelo presidente 
Collor.

e vencer os 700 metros de desnível 
da Serra do Mar. Esta solução po
derá tomar o preço da água inaces
sível à maioria da população.

Segundo o diretor geral do Ins
tituto Florestal de S. Paulo, José 
Timoni, "o acesso à água potável é 
uma prioridade que requer uma mu
dança de mentahdade do empresa
riado. Este deve substituir o antigo 
conceito de que os seus processos 
produtivos são inofensivos até que 
seja provada sua responsabilidade 
direta, pelo princípio de que seus 
efluentes sejam considerados po
tencialmente mortais até o momen
to em que se consiga provar o con
trário". (Randáu Marques/Jorna/ 
da Tarde, 16/10/91)

Transnacionais e Meio Ambiente, o 
qual sugere que a declaração final 
da Rio-92 contenha uma seção pre
vendo um conjunto de normas ge
rais aplicáveis às transnacionais.

A seção, de acordo com o rela
tório, deverá refletir "o emergente 
consenso sobre o impacto das ativi
dades das corporações transnacio
nais e sobre o papel que elas devem 
desempenhar em apoio ao desen
volvimento sustentável".

O relatório observa que a Rio- 
92 deverá ser a ocasião para a assi
natura de novos acordos internacio
nais na área am bien tal sobre 
mudanças climáticas, biodiversida
de e biotecnologia. (GozcM Aíer- 
rantd, 15/10/91)

Cerca de 60% do orçamento do 
GTN serão aplicados em transpor
te, segurança e saúde. Vão ser tam
bém montados três centros de co
municações: um no Aterro do 
Flamengo, para cobrir os eventos 
do Fórum Global, um no Copaca
bana Palace e o terceiro no Rio 
Centro, sede da Rio-92.

Depois das disputas políticas 
dentro do GTN, o presidente da As
sociação Comercial do Rio, Paulo 
Protásio, que ocupava o cargo de 
secretário-executivo, foi afastado e 
passou a cuidar das relações com as 
ONGs. (OESF e O G/oòc, 17/10/91)

R ! 0 - 9 2

ONU quer disciplinar impacto ambienta! 
provocado por empresas

Orçamento da Rio-92 sofre corte de 52%
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Pequenos agricultores reagem 
ao pacote agrícoia

Os recursos anunciados pelo 
governo para a agricultura não vão 
chegar ãs mãos dos pequenos. Essa 
é a constatação de grande parte dos 
pequenos produtores de todo o país. 
Na região Sul o pacote chega com 
70 dias de atraso com relação à 
semeadura da safra de verão. Na 
região Nordeste acontece o mesmo, 
pois o período adequado para finan
ciamento da safra também já pas
sou. Segundo Vitorio Sistheren, 
coordenador da Secretaria Nacio
nal de Pequenos Agricultores da 
CUT, além do atraso os pequenos 
enfrentam outras dificuldades, uma 
delas criada pelo pacote anterior,

que reclassificou os produtores. 
"Passou o grande para a categoria 
de médio e o médio passou a ser 
considerado pequeno. Isso inílado- 
nou a categoria dos pequenos". A 
outra dificuldade apontada por Vi- 
tório diz respeito ao acesso ao cré
dito bancário: "o pequeno tem mui
tos problemas hoje para chegar até 
o dinheiro, primeiro porque o ban
co exige um bom cadastro e saldo 
médio e, quando o pequeno conse
gue cumprir todas as exigências im
postas pelo banco e pelo governo, o 
d in h e iro  já  acabou". (CED/, 
24/10/91)

BrasH pede redução de tarifas
O Brasil pediu aos Estados Uni

dos redução das tarifas alfandegá
rias que impedem maior participa
ção de seus produtos no lucrativo 
mercado norte-americano. O pedi
do foi formulado pelo ministro An
tônio Cabrera durante reunião que 
manteve em Washington com o se
cretário de Agricultura dos EUA, 
Edward Madigan. Na oportunida
de, o ministro disse que "uma redu
ção de 50% nas tarifas fixadas pelos

Estados Unidos já faria grande di
ferença para o Brasil". Cabrera dei
xou claro que a posição brasileira é 
favorável à eliminação total das ta
rifas que EUA e Europa impõem 
aos produtos de outras nações, bem 
como ao fim dos subsídios à agri
cultura. Ele chegou a comentar que 
"os subsídios e as barreiras comer
ciais conspiram contra o Terceiro 
Mundo". (O Estado de 5. Eaa/o, 
17/10/91)

Pontos da Deciaração de San Javier

* Não queremos que a integra
ção se reduza a alguns acordos 
comerciais que favoreçam a 
uns poucos empresários, e que 
não contemplam os interesses 
dos trabalhadores, dos peque
nos ag ricu lto res, nem da 
maioria da população.

* Somos contra as grandes bar
ragens previstas para a nossa 
região, porque inundariam mi
lhares de hectares de terras ha
bitadas e produtivas, e por que 
trariam graves impactos so
ciais e ambientais que deterio
ram a qualidade de vida de 
nossa população.

* Queremos que sejam debati
dos os acordos que estão sen
do assinados pelos governos 
nos marcos do Mercosul, para 
que atendam a realidade eco
nómica, social e cultural de

nossa população e seus legíti
mos interesses.

Que se estude como o processo 
de integração influirá em nosso 
produtos regionais, como a erva- 
mate, chá, leite, trigo, fumo, suí
nos, soja, açúcar, entre outros, e 
que adotem as medidas necessá
rias para que todos os agriculto
res e trabalhadores assalariados 
possam adaptar-se gradualmen
te à nova situação.

* Exigimos que se abram canais 
.efetivos para que nossas orga
nizações possam participar 
nas diversas instâncias de dis
cussão e decisão.

* Queremos uma verdadeira in
tegração latinoamericana, que 
fortaleça a unidade social e 
cultural de nossos povos.

Crédito para 
pequenos depende 
de força política

O mês de outubro na 
França está sendo marcado 
por muitas manifestações de 
pequenos agricultores incon
formados com as medidas de 
política agrícola da CEE. Os 
agricultores têm organizado 
"comandos" que visam, atra
vés de interrupção de pales
tras, protestos com produtos 
e outros, pressionar toda au
toridade do governo francês 
que visite o interior do país.

O que está em foco é a 
manutenção dos subsídios 
aos pequenos agricultores, 
que garantem a quase totali
dade da produção agrope
cuária do país. No caso fran
cês, a política agrícola de 
fomento à pequena produção 
vem ao encontro não somen
te de questões económicas e 
sociais como também am
bientais, já que se considera 
que a "agropecuária peque
na" pode ser mais sustentável 
ecologicamente. (OEsiado de 
S. Eaa/o, 22/10/91 e CED/, 
24/10/91)

Agricultores protestam 
contra o Mercosu!

Dia 12/10, em San Javier (Ar 
gentina) foi realizado ato público 
promovido pela CUT (Brasil), Mo
vimento Agrário de Missiones- 
MAM (Argentina) e Comissão Re
gional de Atingidos por 
Barragens-Crab (Brasil), protestan
do contra o processo de integração 
via Mercosul que está sendo feito 
pelos governos dos países do Cone 
Sul, a construção de grandes barra
gens binacionais e a farsa da come
moração dos 500 anos de coloniza
ção da América Latina.

O Prêmio Nobel da Paz Perez 
Esquivei, o vice-presidente da CUT 
Avelino Ganzer e outros dirigentes 
de entidades populares destacaram 
que a atual proposta de integração 
é apenas uma nova forma de dar 
continuidade à exploração da Amé
rica Latina, já que, junto com a aber
tura das fronteiras entre os países do 
Cone Sul, também está ocorrendo a 
abertura completa de nossos merca
dos para o resto do mundo. (CED/, 
24/10/91)
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Agricultores destroem 
obra de barragem
Os pequenos proprietários ru

rais que têm terras à montante da 
barragem do Setúbal, cuja constru
ção foi abandonada pela Compa
nhia Energética de Minas Gerais 
(Cemig) depois da mudança do go
verno estadual, estão destruindo a 
picareta a parte da represa que já 
havia sido construída. Eles temem 
que, com o início das chuvas, a água 
retida pela obra inunde e destrua as 
plantações que já fizeram este ano. 
A barragem fica no município de 
Francisco Badaró, no Vale do Je
quitinhonha.

"Queremos que o rio corra libe
rado igual era antes. Já deram mui
tos prejuízos para nós", afirmou on
tem o representante dos pequenos 
proprietários, Joaquim Martins de 
Souza, de 36 anos. Ele possui 12 
hectares à montante da barragem e 
teria oito deles inundados se a obra 
fosse concluída.

A barragem faz parte de um po
lémico programa de irrigação e pe- 
renização de rios iniciado no gover
no N ew ton C ardoso. Das 14 
projetadas, sete estão prontas e seis 
nunca saíram do papel. A mudança 
de governo encontrou a barragem 
do Rio Setúbal em andamento e, 
mesmo já tendo consumido USS 11 
milhões, as obras foram paralisa
das. (Jorna/ do Brasil, 17/10/91)

Sindicalismo no Campo
O CEDI através do progra- 

ma M ovim ento  Campo- 
nés/Igrejas, acaba de lançar 
mais uma obra de referência: 
Sindicalismo no Campo -  Ba
lanços e Controvérsias.

O livro traz importantes es
tudos de pesquisadores que 
têm "um pé no movimento". 
Os textos estão distribuídos em 
4 blocos temáticos: representa
ção sindical e lutas sociais; or
ganização dos assalariados; as
sociações e sind icatos; 
dominações e conflitos. O con
junto resulta num fecundo mate
rial de reflexão indispensável a 
todos que estão direta ou indire
tamente envolvidos no debate.

Adquira já seu exemplar, 
remetendo cheque nominal ao 
CEDI no valor de Cr$ 6.000,00 
-  a/c Setor de Distribuição -

Plantar maconha como forma 
de sobreviver

"No sertão pernambucano, na 
região do Pajeú, o pequeno agricul
tor só continua a existir se plantar 
maconha". Essa é a afirmação mais 
comum hoje entre os pequenos 
agricultores. Abandonados à pró
pria sorte, sem acesso a crédito e 
vendo constantemente frustradas as 
safras, pela seca ou pelo preço irri
sório pago aos seus produtos, a saí
da dos pequenos vem sendo o cul
tivo da CannnAis safiva.

Atrás do crescimento dessas la
vouras, que chega a dar um retomo 
econômico em um ano equivalente

a 30 anos de trabalho na roça obten
do boas safras, vem também a vio
lência decorrente da briga entre fac
ções que ten tam  co n tro la r o 
comércio local da droga, somando- 
se a isso as investidas da Polícia 
Federal. Os agricultores ficam no 
meio dessa briga e muitas vezes 
sofrem agressões de ambos os la
dos.

A forma como vem se compon
do o quadro na região acena para a 
criação da versão brasileira de Me- 
dellin. (Mya, 09/10/91 e CEDJ, 
23/10/91)

Choque entre PMs e sem-terra 
fere seis em SC

Um confronto entre sem-terra e 
policiais militares numa área inva
dida no município de Garuva (SC) 
resultou em seis feridos. O confron
to ocorreu quando cerca de 150 po
liciais militares fortemente arma
dos escoltaram oficiais de justiça 
que foram retirar búfalos da Fazen
da Carrapatinho, ocupada no últi
mo dia 17. Os búfalos pertencem a 
um fazendeiro das proximidades, 
que usava a área de 2,2 mil hectares, 
considerada de preservação perma
nente pelo Ibama, para criar os ani
mais. Antes do cumprimento da or
dem judicial, os oficiais de justiça e 
a PM fizeram um acordo com os 
sem-terra para retirar os animais. 
Porém, ao final da operação, a Po
lícia Militar começou a revistar o 
acampamento e a intimidar os inva-

Fa!ta sem descutpa
O deputado estadual do Pará, 

Osvaldo dos Reis Mutran, e a juíza 
de direito da comarca de Marabá 
(PA), Esilda Pastena, desrespeita
ram a convocação da CPI da Câma
ra dos Deputados sobre a violência 
no campo e não compareceram para 
depor. Acusado de envolvimento 
em assassinatos de trabalhadores 
rurais, o deputado lançou mão da 
imunidade parlamentar para justifi
car sua ausência. A juíza, que está 
sendo acusada de rasgar um inqué
rito visando beneficiar a família 
Mutran, alegou estar doente. As 
desculpas não foram aceitas pela 
vice-presidência da CPI. (Jorna/ do 
Brayi/, 18/10/91)

sores, que reagiram. Seis pessoas 
entre policiais e sem-terra saíram 
feridos.

A Coordenação Estadual do 
Movimento dos Agricultores Sem- 
Terra de Santa Catarina denunciou 
a manutenção dos trabalhadores em 
cárcere privado pela Polícia Mili
tar. Os sem-terra estão num salão 
paroquial, vigiados por 20 poli
ciais, sem qualquer contato exter
no. Nem mesmo um médico foi au
torizado a entrar no salão, que tem 
cerca de 30 crianças, incluindo um 
excepcional e vários bebês, além de 
uma gestante. Os sem-terra aguar
dam o fim do confinamento para 
retomar ao acampamento de ori
gem, numa localidade a 25 quiló
metros de Garuva. (Jorna/ do Bra- 
si/, 23 e 25/10/91)

Sem-terra são expu!sos com 
vioiêncía duas vezes em AL

Sob a mira das armas de um 
grupo de pistoleiros, 200 famílias 
de sem-terra foram expulsas da Fa
zenda Aquidabam, município de 
Jundiá (AL). Embarcados à força 
em dois "gaiolões de cana", os sem- 
terra foram despejados no canavial 
da Usina Porto Rico onde sofreram 
novas ameaças dos seguranças da 
empresa que os expulsaram nova
mente, impedindo-os de acampar 
nas terras circunvizinhas. No mo
mento, as famílias encontram-se 
instaladas precariamente numa 
área cedida pelos assentados em 
Vitória da Conquista, município de 
Flexeiras. (FoMn de 5. Pnu/o, 
13/10/91 e/MSr, 14/10/91)
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Visita do Papa:
Protestantes criticam gastos de Cr$ 7 biihões

Líderes das igrejas Batista, 
Presbiteriana Unida, Episcopal de 
Comunhão Anglicana e Luterana - 
representando cerca de cem mil 
adeptos na Bahia - entregaram ao 
papa João Paulo 11 documento no 
qual descrevem a realidade social 
do Brasil e criticam os gastos com 
a visita do chefe da Igreja Católica 
ao País, totalizando Cr$ 7 bilhões. 
Os representantes das igrejas pedi
ram ainda que o papa "convoque os 
líderes das grandes potências para 
o perdão de uma dívida externa ver
gonhosa, que escraviza milhões de ho
mens, mulheres, crianças e velhos".
Fruto de injustiça - "Ao darmos as 
boas-vindas a Sua Santidade à Ba
hia, lamentamos registrar as volu
mosas e desnecessárias despesas e 
outras extravagâncias feitas nessa 
sua segunda visita ao Brasil". O 
documento lembra que o povo bra
sileiro "sofre todos os estigmas da 
marginalização social: salário in
digno, falta de moradia, analfabe
tismo e doenças". Os líderes protes
tantes baianos destacam ainda que 
desde a primeira visita do papa, em 
julho de 1980, o Brasil de um modo 
geral, e a Bahia em particular, pio

raram muito.
"A miséria e a fome aumenta

ram, a corrupção, em muitos seto
res governamentais, tem desacredi
tado as autoridades públicas, há 
muita injustiça na distribuição das 
riquezas, com 50% da população 
mais pobre participando apenas 
com 10,4% da renda nacional, en
quanto os 10% mais ricos aumenta
ram sua participação de 46,6% para 
63,2% nos últimos dois anos", des
taca o texto.

Os representantes evangélicos 
afirmam também que "todo esse 
quadro de degradação d fruto de um 
sistema em que o homem d subor
dinado ao lucro e à ganância", uma 
situação condenada pela encíclica 
CenfesMHKf de João Paulo II.

Apesar de destacar o esforço de 
diálogo da Igreja Católica com or
ganismos ecumênicos, o documen
to enfatiza tambdm a necessidade 
de "gestos mais transparentes e sig
nificativos, pois a unidade dos cris
tãos constitui a verdadeira força ca
paz de combater a injustiça, as 
desigualdades sociais e*econômi
cas, o preconceito e a proliferação

dos exploradores dos sentimentos 
religiosos do povo".

O encontro com os pastores 
evangdlicos na capital baiana foi 
organizado pelo arcebispo de Sal
vador e primaz do Brasil, d. Lucas 
Moreira Neves, a pedido da Coor- 
denadoria Ecumênica de Serviço 
(Cese), que tambdm assina o docu
mento. (O G/obo, 21/10/91)

[_) Diálogo -Em Florianópolis, 
o papa João Paulo H  apresentou 
três propostas para o diálogo en
tre  as igrejas cristãs no Brasil, 
d u ra n te  encon tro  que reun iu  
protestantes e católicos. "O diá
logo da caridade, o teológico e o 
da vida. E muito mais forte aquilo 
que nos une do que aquilo que nos 
divide", afirmou. O diálogo com 
a vida é, segundo ele, a coqjuga- 
ção de esforços para servir com 
espírito evangélico todos os ho
mens, e em particular no Brasil, 
para superar males como a fome, 
o analfabetismo, a pobreza, a fal
ta de terra  e de habitação. (Cor
reio BrozMenye, 19/10/91)

Rep!eta de ambiguidades a visita do papa
A primeira coisa a se desta

car no contexto da visita do papa 
foi a enorme "sede de Deus" que 
se manifestou. Em um mesmo 
dia (12 de outubro) 200 mil vi
ram o papa em Natal, 180 mil se 
reuniram no Maracanã em tomo 
da Igreja Universal do reino de 
Deus - sem o 'bispo' Macedo -, 
200 mil estiveram em Aparecida 
e 800 mil em Belém do Pará 
(Festa do Círio). Os candomblés 
da Bahia mostraram profundo res
peito religioso, mantendo-se fe
chados durante a visita papal Este 
conjunto de manifestações, entre 
outras, mostra uma imensa sede 
de sagrado que sente nosso povo.

Em segundo lugar, foram 
muito significativas as diversas 
manifestações de desagrado 
com a suntuosidade da visita, 
vindas de vários bispos, de enti
dades ecumênicas e, até mesmo, 
do Vaticano, que criticou a con
tradição em o estado de Alagoas'

ter feito gastos desmesurados 
com o altar de Maceió. Todas 
denunciam profeticamente a si
tuação de penúria que vivemos 
hoje. Muito significativo o our- 
doór da CUT-ES nesse sentido, 
que dizia (em inglês): "João, eles 
sabem o que fazem. Ore por nós!".

Em terceiro lugar, são os 
gestos simbólicos de João Paulo 
11 que ficarão na memória do 
povo: as doações à favela do Li- 
xão e às instituições de igrejas 
que trabalham com menores 
(500 mil dólares); a visita à irmã 
Dulce, na Bahia; o afago em um 
leproso; o choro ao ouvir as 
crianças baianas; o abraço em 
um menino...

Eclesialmente, porém, a visi
ta foi coberta de ambiguidades. 
Em seus pronunciamentos na 
área da moral social, apesar de 
manter-se em defesas genéricas 
dos pobres como preferidos de

Deus, ele, por outro lado, conde
nou "as invasões em proprieda
des privadas". Falou, porém, de 
uma "ecologia humana", conde
nou o pagamento da dívida ex- 
tema às custas da miséria e 
fome, estimulou as pastorais da 
criança e do menor. No campo 
da moral pessoal manteve a rígi
da doutrina católica, condenou o 
aborto e o divórcio, estimulou 
um movimento pró-vida e mani
festou a necessidade de uma ma
ternidade e paternidade respon
sáveis, reprovando os métodos 
não-naturais de controle da nata
lidade. Ouviu os índios falarem 
do seu massacre e elogiou o in
fluxo missionário que há 500 
anos nos cristianiza. Repleto de 
ambiguidades, assim foi a visita 
do papa. (Jorge Atílio Silva Iu- 
lianelli/GED/, 28/10/91)
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CPI do menor:
d. Luciano acusa polícia de atuar com matadores

A polida brasileira foi corrom
pida e atua ao lado de matadores de 
aluguel, contratados para matar 
crianças e adolescentes considera
dos infratores. A acusação de d. 
Ludano Mendes de Almeida, pre
sidente da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), foi 
feita dia 22 durante depoimento na 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Câmara que investiga o 
assassinato e maus-tratos contra 
menores no país.

Só nos primeiros três meses 
deste ano, foram mortas 411 crian
ças e adolescentes em oito estados 
brasileiros, como registram os ar
quivos dos Institutos Médicos Le
gais (IMLs). No ano passado, o Mo
vimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua (MNMMR) regis
trou uma morte por dia, em todo o 
país, de menores de 18 anos de ida
de. Atualmente vivem no Brasil 25 
milhões de crianças em miséria ab
soluta. Destas, 11 milhões peram
bulam pelas ruas.

Para o presidente da CNBB, o 
comportamento da sociedade e das 
instituições do governo indica o 
desprezo pela vida, condenando à 
morte, pela fome, milhões de crian
ças todos os anos. "Morrer de fome 
num país tão rico", disse o bispo, 
"mostra a pouca eficiência da Le
gião B rasileira de Assistência 
(LBA), que lida com verbas eleva
das e não as utiliza como deveria". 
D. Luciano revelou que já "estava 
cansado" de ver alimentos apodre
cendo em armazéns do governo.

Críticas - O presidente da CNBB 
criticou também o recente investi
mento de verbas públicas em gran-

Poííticos evangélicos 
se reúnem em Brasília

Políticos evangélicos de todo o 
país reúnem-se em Brasília, de 20 a 
24 de novembro, para discutir o 
tema "Responsabilidade da igreja 
evangélica com o aspecto social no 
Brasil". Atualmente existem 150 
evangélicos exercendo funções no 
Executivo e Legislativo. (Eo/ha de 
5. Poa/o, 22/10/91)

Maurito Clarito/AE

des projetos educacionais. Para o 
bisjw de Mariana (MG) o governo 
deveria fortalecer as instituições já 
existentes, ao invés de abandoná- 
las, além de investir nos setores ha
bitacional e de saúde e retomar o 
projeto de reforma agrária. Denun
ciou ainda que as imagens mostran-

Depois de se apresentar à Polícia 
Federal (SP), prestar depoimento 
e ser liberado, o 'bispo' Edir Ma
cedo Bezerra, fundador e líder da 
Igreja U niversal do Reino de 
Deus (1URD), depôs na Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
que investiga o narcotráfico. Ele é 
acusado pelo 'p a s to r ' C arlos 
Magno de Miranda, dissidente da 
Igreja, de ter comprado a TV Re
cord com dinheiro de traficantes 
da Colômbia.
Ajudado por vários deputados 
evangélicos, Macedo esquivou-se 
de explicar a denúncia e respon
deu sem muita precisão ás pergun
tas form uladas pelo deputado 
Carlos Luppi (PDT-RS), autor do 
pedido de convocação do 'bispo'. 
O forte /oí)í?y em favor de Macedo 
transformou as quatro horas de 
depoimento em uma pregação - 
ele chegou a ser comparado com 
"Jesus Cristo crucificado" -, e quase 
não permitiu que ele falasse.

Citando textos bíblicos, o líder 
da IURD garantiu que não recebeu

do a visita do papa João Paulo II em 
favelas de Vitória e Salvador foram 
selecionadas pelas grandes emisso
ras, para que a "verdadeira face do 
país não fosse exposta".

No âmbito do Ministério da Jus
tiça foi criada uma comissão forma
da por representantes do Unicef, 
OAB, CBIA, CNBB, Secretaria 
Nacional dos Direitos de Cidadania 
e Justiça e Procuradoria Geral da 
República, além de várias associa
ções e movimentos de meninos de 
rua, para trabalhar junto aos gover
nos estaduais na tentativa de redu
zir a violência contra as crianças e 
adolescentes das camadas mais po
bres. "É a primeira vez que existe 
no Brasil uma comissão desse nível 
para alertar sobre a gravidade que 
isso representa para nosso país. Nós 
temos uma política covarde e cor
rompida e esse é o momento de 
acabar com isso, de virarmos essa 
página triste da nossa história", dis
se d. Luciano. (O Estado de& Pau
lo e Jorna/ do Eros//, 23/10/91)

dinheiro da Colômbia para auxiliar 
a Igreja e, bem â vontade, lamen
tou: "seria até bom que esse dinhei
ro pudesse vir".
Colarinho branco - O delegado 
Antonio Decaro Junior confirmou 
que depois de ouvir os outros inte
grantes da Igreja que estão envolvi
dos no caso, Edir Macedo será en
quadrado no artigo 22 da Lei 
7.4921 (1986), que pune os chama
dos "crimes do colarinho branco" e 
prevê pena que varia de dois a seis 
anos de prisão.

O 'bispo' afirmou que todo o 
dinheiro utilizado na transação foi 
proveniente da contribuição dos 
fiéis da Igreja, tomado emprestado 
por contrato mútuo entre o grupo de 
pastores e a igreja, a juros de mer
cado. Essa operação também é irre
gular, porque as igrejas e templos 
contam com imunidade tributária 
garantida pela Constituição, mas 
não podem exercer função de agen
te financeiro. (Jorna/ do Erasi/, 
16/10/9 1,0  G/obó e O Estado de 5. 
Paa/o, 23/10/91)

'Bispo' Macedo se diz inocente 
na CPI do narcotráfico
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Exército constrói estrada 
no Parque Nacionai do Pico da Nebiina

O Regri/amenío Purguei MocionoM, enr yen arf. 24 diz gae "É vedaria a execação de oòra^ gae vijenr a 
conjlra^ão de íg/g^rícoj, /êrrovia^, rodbviaj, barragem, agaedMíoy, o/eoddros, /in/ra^ de rran$mÍMão oa 

oaíraj, gae não ̂ eja/n &  infereíse do Pargae Mocionai". (Dec. n* <54.07 7 de 27/9/97)

_____ Povos /nd/genas_____

Apesar desse Decreto, o 1" Ba
talhão de Engenharia e Construção 
do Exército, baseado no município 
de São Gabriel da Cachoeira (AM), 
está abrindo uma estrada dentro dos 
limites do Parque Nacional do Pico 
da Neblina, localizado no mesmo 
município, às margens do alto rio 
Negro. O Parque já é rasgado de sul 
a norte pela estrada São Gabriel da 
Cachoeira/Cucuí (BR-307), que vai 
até a fronteira com a Colômbia, 
cuja construção foi iniciada antes 
da criação do Parque, pelo decreto 
n" 83.550 de junho de 1979. As 
invasões dos limites do Parque, por 
fazendeiros que desmatam para co
locar pastagens e de garimpeiros 
que sobem à procura de ouro, são 
facilmente percebidos pelo visitan
te. A estrada em construção tem 
como objetivo dar acesso ao quartel 
de Maturacá já em fase de acaba
mento, que vai abrigar cerca de 40 
soldados responsáveis pelo patrulha- 
mcnto da fronteira com a Venezuela.

A estrada, já com placas indica
tivas, inicia-se do km 112 da BR- 
307, com destino a Maturacá, onde 
estão localizadas duas aldeias Ya- 
nomami. Dos 68 quilômetros de ex
tensão previstos, cinco estão des
maiados, sendo que o primeiro já 
está compactado, numa faixa de 
cerca de 20 m de largura, o que perfaz 
uma área total de 1.120 k n r desma
iados dentro do Parque Nacional.

Logo que as marcas da obra co
meçaram a aparecer, em outubro do 
ano passado, o diretor do Parque e

A Procuradoria Geral da Repú
blica vai apurar se o Exército está 
construindo hidrelétricas nas áreas 
indígenas do rio Negro. A determi
nação de abrir inquérito para inves
tigar denúncia feita pelo presidente 
da Federação dos Povos Indígenas 
do Rio Negro (Foim), Brás de Oli
veira França, partiu do procurador 
Wagner Gonçalves. De acordo com 
a denúncia, o 5" Batalhão Especial 
de Fronteira do Exército, sediado 
em São Gabriel da Cachoeira

único fiscal do Ibama para uma área 
de 2 milhões e 100 mil hectares, o 
engenheiro agrônomo Ézio Borba, 
enviou ofício ao superintendente 
estadual do órgão em Manaus, José 
Amauri da Silva Maia, comunican
do o fato e pedindo orientação.

Sem resposta, Borba enviou ou
tros ofícios que ficaram igualmente 
sem eco. Em Manaus, o superinten
dente estadual informou ter conhe
cimento do caso, mas está aguar
dando recursos do Banco Mundial 
para fazer uma fiscalização mais 
eficaz. Disse também que havia re
passado os ofícios do diretor do par
que à Divisão de Gerenciamento 
das Unidades de Conservação do 
Ibama em Brasília. Também aí, ne
nhuma providência foi tomada.

Na frente de construção, os sol- 
dados-indígenas não quiseram falar 
sobre o assunto, a não ser que sua 
missão principal era a de abrir uma 
picada na mata em direção a Matu
racá. O desmatamento é feito com 
serras elétricas, tratores e queima
das. O comandante do 1" Batalhão 
de Engenharia e Construção (BEC) 
de São Gabriel da Cachoeira, coro
nel Manoel Augusto da Silva Bra
sil, confirmou a intenção do projeto 
mas se disse desautorizado a dar 
mais informações.

No Comando Militar da Ama
zônia, em Manaus, o relações pú
blicas do 2" Grupamento de Enge
nharia  e C on stru ção  (G EC), 
coronel Mourão, aconselhou "dei
xar esse assunto de lado" porque a

(AM), estaria construindo duas hi
drelétricas nas áreas.

No telex enviado à Procurado
ria, Brás França pede ao Ministério 
Público Federal que tome as provi
dências imediatas "visando a para
lisação das obras, com base no art. 
231, parágrafo 3" da Constituição, 
que protege os potenciais energéti
cos em temas indígenas. Ele argu
menta que a comunidade indígena 
não foi consultada pelos militares. 
(Corre/o7?raz//refMe, 23/10/91)

estrada só vai beneficiar a região.
De fato, com a estrada, os ga

rimpeiros vão reduzir para algumas 
horas um trajeto que têm feito em 
até duas semanas com todos os ris
cos oferecidos pela mata fechada. 
O fiscal do Ibama, com a ajuda do 
delegado de São Gabriel da Ca
choeira e de pelotões do Exército, 
já retiraram garimpeiros brasileiros 
e venezuelanos do pé da serra da 
Neblina diversas vezes. A próxima 
operação está prevista para meados 
deste mês.

Atualmente os garimpeiros uti
lizam o mesmo caminho dos índios. 
Da BR-307, sobem o igarapé Iá-mi- 
rim numa canoa carregada de pro
visões e ferramentas, pegam o Iá- 
grande, depois o barrento  rio 
Caburis e finalmente o igarapé Tu- 
kano. Dali desembarcam de carga 
nas costas, caminham ainda uns 
dois dias pela floresta até atingir as 
grotas ao pé da serra. Já há indícios 
de contaminação de mercúrio nas 
águas do rio Caburis, conforme de
núncia da revista norte americana 
JoníAA/nericaTiòtp/ores, de setem
bro do ano passado. Outra opção, 
menos utilizada pelos garimpeiros, 
pelos riscos que oferece, é de pene
trar pelo estado de Roraima, através 
do rio Demini e depois seguir a pé 
pela floresta por até 20 dias. Há 
notícias de que muitos foram en
contrados semi-mortos e salvos por 
índios Yanomami. (E/ianeNnnes, 
14/10/91)

Funai fiscaiiza ação reügiosa 
entre os Javaé

A antropóloga Ester Silveira, 
que passou quatro dias na reserva 
Javaé (Ilha de Bananal, TO), disse 
que a relação dos índios com as 
missões religiosas iniciou-se há 
oito meses, por meio da Congrega
ção Cristã de Formoso do Araguaia 
(TO). Ela foi enviada pela Funai 
para proceder a uma análise da 
situação, atendendo a denúncia 
dos índios da aldeia Canoanà, aler
tando sobre os prejuízos que sofrem 
as comunidades seguidoras de reli
giões alienígenas. (Torreio Prazi/ien- 
^  11/10/91)

Líder indígena denuncia construção 
de hidrelétricas

10 Q ACONTECEU 01/11/91, N* 578



Povos /nd/genas

Adiada novamente demarcação da terra Yanomami
O prazo para demarcar a área 

Yanomami venceu no dia 19 de ou
tubro. Esta data foi estabelecida por 
decreto assinado pelo presidente 
Fernando Collor no dia 19 de abril, 
que definia 180 dias para a terra ser 
demarcada. Na última reunião seto
rial no dia 15 de outubro, Collor 
adiou a decisão para o dia 29 e a terra 
não foi anunciada pelo presidente.

O Jorna/ do Erasi/ (30/10) dis
se que o adiamento é uma vitória do 
ministro do Exército, general Car
los Tinoco, que com apoio dos de
mais ministérios militares conse
guiu convencer o presidente a não 
anunciar a demarcação.

No dia 24 de outubro foram pu
blicadas no Diário Oficial as Porta
rias assinadas no dia anterior, pelo 
ministro da Justiça, Jarbas Passari
nho, que delimitam para demarca
ção as seguintes terras:
Área Indígena Waiãpi com uma 
superfície aproximada de 573 mil 
hectares, nos municípios de Maza- 
gão e Macapá (AP) para os cerca de 
350 índios Waiãpi da família lin
guística Tupi-Guarani; Área Indí
gena Alto Purus, com aproxima-

Coüor homoioga 71 áreas 
indígenas

O presidente Fernando Collor 
homologou, no dia 29 de outubro, a 
demarcação de 71 áreas indígenas, 
distribuídas em 16 estados. Assinou 
também o projeto do Estatuto do 
índio que será discutido no Con
gresso Nacional e apresentou um 
Plano de Demarcações, que prevê 
até o fim do seu governo a consoli
dação de mais 278 áreas.

Esses atos foram acompanha
dos de solenidade no Palácio do 
Planalto. O presidente subiu a ram
pa do Palácio acompanhado de 26 
índios. (CEDJ 30/10/91)

A alegação dos militares para 
adiar a demarcação da terra dos Ya
nomami baseou-se na velha ques
tão da segurança nacional na área 
de fronteira. O Exército não quer 
que os 150 km da faixa de fronteira 
sejam incluídos na reserva dos Ya
nomami.

Apesar de bastar a assinatura do 
ministro Jarbas Passarinho na Por
taria que vai declarar de posse dos 
Yanomami a área de 9,4 milhões 
de hectares, o ministro a enviou há 
mais de uma semana ao presidente 
Collor para que ele decida. No texto 
da Portaria consta uma ressalva 
para atender ãs reivindicações dos

damente 265 mil hectares, nos mu
nicípios de Manoel Urbano e Sena 
Madureira (AC), para os mais de 
1.100 índios Kaxinawá (de língua 
Pano) e Kulina (de língua da famí
lia Aruak).
Área Indígena Cerrito, com uma
superfície aproximada de 2.040 
hectares, no município de Eldorado 
(MS) para os aproximadamente 
150 índios Guarani Nandeva, de 
língua da família Tupi-Guarani. 
(CEDZ, 24/10/91)

Seminário
O Núcleo de Direitos Indígenas 

(NDI) e a Rede Amazônica (orga
nização não-govemamental colom
biana), com o apoio da Organiza
ção Internacional do Trabalho 
(OIT), promoverão nos dias 9 a 12 
de dezembro próximo um seminá
rio sobre demarcação de terras indí
genas. Serão discutidos aspectos ju
rídicos e políticos, a transferência 
de tecnologia e de técnicas demar- 
catórias e estratégias de financia
mento para a demarcação das terras 
indígenas. Participarão lideranças 
indígenas e representantes de 
ONGs e organizações governa
mentais do Brasil, Colômbia, Peru, 
Bolívia, Venezuela e Equador, (in
formativo AD/, out/1991)

militares: as Forças Armadas não 
dependerão de autorização da Funai 
para ocuparem a área.

O líder indígena Davi Yanoma
mi disse ao jornal Eo/Aa deS.Eaa/o 
(30/10) que "só acredito vendo o 
decreto do presidente". Ele acha 
que o presidente Collor pessoal
mente quer fazer a demarcação, 
mas não possui força suficiente 
para enfrentar os adversários da re
gularização da terra Yanomami. 
Além dos militares, são adversários 
os governadores da região, garim
peiros e m ineradores. (CEDÍ, 
30/10/91)

NDI apresenta projeto de 
Estatuto ao Congresso 

Nacional

O projeto de Estatuto das Socie
dades Indígenas elaborado pelo 
NDI foi apresentado ao Congresso 
Nacional no dia 23/10/91, tendo 
como autores os deputados Aloízio 
Mercadante (PT-SP), Nelson Jo- 
bim (PMDB-RS), Sidney de Mi
guel (PDT-RJ), Fábio Feldman 
(PSDB-SP) e José Carlos Sabóia 
(PSB-MA). Em relação ao texto 
inicial do projeto publicado pelo 
NDI, foram acrescentadas várias 
modificações sugeridas por pessoas 
e entidades ligadas à questão indí
gena. O projeto recebeu o número 
2057. O presidente da Câmara, Ib- 
sen Pinheiro, já despachou o proje
to e criou uma comissão de 20 par
lam en ta res  para an a lisá -lo . 
(/n/brMMM/wND/, out/1991)

Área indígena Guasuti

Por meio da Portaria 
n" 512, assinada no dia 9 de 
outubro, o ministro da Justi
ça Jarbas Passarinho decla
rou de posse permanente 
dos índios Guarani/Kaiowá 
a Área Indígena Guasuti.

Essa área, localizada no 
município de Arai Moreira, 
no Mato Grosso do Sul tem 
uma superfície de 930 hec
tares. (CED/, 29/10/91)

Ministro deiimita mais quatro 
áreas indígenas

A çMestáo da demarcação das terras tnd/genas continua agãaado o 
ministério da Jasdça e o Ea/ãcio do E/ana/to. O mát/sfro Jarbas 

Eassar/a/)o, <yae recenfemente Aavia dec/arado a posse permanente 
indígena de oito ãreas, assinou portarias de/im/taado mais çuatro 

Áreas indígenas. Em me/tos de dois meses, somam 72 os ãreas 
indígenas de/imitadds pe/o governo federa/.
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Traba/hacfores Urbanos

Brastemp e sindicato fazem acordo
A direção da Brastemp e o Sin

dicato dos Metalúrgicos de São 
Bernardo do Campo e Diadema fe
charam acordo sobre as demissões 
efetuadas no último dia 15. A em
presa havia feito uma pesquisa en
tre os 1.095 demitidos sobre o sis
tema de voluntariado. Dos 771 
trabalhadores que votaram 662 
aceitaram, embora não concordas
sem com os benefícios oferecidos 
pela empresa - um salário integral a 
ser pago em outubro ou dois salá
rios a serem pagos em quatro vezes, 
garantias trabalhistas e assistÊncia 
médica por seis meses.

No acordo fechado a Brastemp 
aceitou abrir o voluntariado a todos 
os funcionários, com exceção de 
chefes, gerentes e equivalentes, 
para atingir 1.557 dispensas - total 
necessário, segundo ela, para ade
quar a produção ao mercado. Além 
dos direitos trabalhistas, a empresa 
oferece dois salários, assistÊncia 
médica por seis meses e prioridade 
no caso de contratações.

A queda no volume de vendas e 
a falta de perspectivas a curto prazo

Trabalhadores da Cetesb, Sa- 
besp, Fundação Florestal, Metrô e 
Com gás fizeram em ato público em 
frente à Secretaria da Fazenda para 
o lançamento da campanha de 
emergÊnda unificada dos empre
gados das estatais paulistas. O mo
vimento para reposição das perdas 
e contra a privatização de estatais 
reuniu aproximadamente 200 pes
soas.

A política econômica do gover
no Collor foi bastante criticada pe
los sindicalistas presentes ao ato. 
Segundo a diretora de imprensa do 
Sindicato dos Trabalhadores em 
Água, Esgoto e Meio Ambiente,

O Brasüé um pa ís doente
Na revista Tempo e Presença

de nov/dez 91 especiaüstas em saú
de fazem um diagnóstico compteto 
da saúde no Brasit e apontam as 
consequências.

Adquira número avuiso ou 
faça sua assin a tu ra , tr  (021) 
2246713 (Rio) ou (011) 825-5544 
(SP)

de reaquecimento do mercado in
terno foram os dois principais mo
tivos alegados pela empresa para a 
redução de 1.557 vagas na unidade 
de São Bernardo do Campo.

Desde o anúncio das demissões, 
o Sindicato vinha negociando com 
a empresa na tentativa de reverter o 
quadro. Depois de quase quatro 
dias de greve de fome feita por Vi- 
centinho, presidente do Sindicato, a 
empresa concordou em suspender 
as demissões para negociar. No dia 
22 cerca de 500 trabalhadores ocu
param a fábrica em protesto contra 
a manutenção das demissões. A 
ocupação terminou com a ação da 
Polícia Militar, que dispersou a mo
vimentação com golpes de cassete
tes e bombas de gás lacrimogênio, 
ferindo cinco pessoas. A Brastemp 
havia demitido por justa causa 10 
trabalhadores - trÊs diretores de 
base e sete cipeiroí. Com o acordo 
firmado as demissões foram anula
das e estabelecida uma trégua, du
rante a qual as partes voltarão a se 
reunir. (CFD/, Diário áo Graoáe 
ABC-SP, 30/10/91/)

Elizabeth Avelino, a perda salarial 
na Cetesb, Sabesp e Fundação Flo
restal, que empregam 20.400 traba
lhadores no estado, chega a 60%. 
Entre os 9 mil metroviários, o cál
culo de perdas varia entre 61% a 
75% e a categoria reinvidica ainda 
plano de cargos e salários e incor
poração de abonos. Na Comgás as 
perdas calculadas desde o Plano 
Collor 1 chegam a 168% para os 
1.400 trabalhadores da empresa. Os 
sindicalistas estão propondo um 
campanha unificada e, se possível, 
uma paralisação conjunta dos fun
cionários das estatais. (Diário Fo- 
paiar, 23/10/91/)

CUT vence eieições dos 
Motoristas de São Pauio

A eleição do Sindicato dos Mo
toristas e Cobradores de ônibus de 
São Paulo (filiado à CUT) ocorreu 
sem tumultos. A chapa 1 (da CUT) 
venceu a eleição com 65% dos vo
tos apurados. A chapa 2, apoiada 
pela Força Sindical obteve 27% dos 
votos. (OF.SF, 27/10/91)

Dieese mostra 
marginaüzaçáo da 
mão-de-obra

Levantamento feito pelo Depar
tamento Intersindical de Estatísti
cas e Estudos Sócio-Econôm icos 
(Dieese) e pela Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (Sea- 
de) constata tendência de margina- 
lização da mão-de-obra. O exemplo 
mais claro disso é a diminuição, de 
5,4%, do número de trabalhadores 
com carteira assinada na Grande 
São Paulo, entre agosto de 90/91. 
No mesmo período, o total de tra
balhadores sem carteira assinada 
aumentou 21,1%. A queda no regis
tro de empregados tem sido ininter
rupta desde outubro do ano passa
do. (Diário áo Granáe ABC-SP, 
21/10/91)

Vidreiros se unem 
contra siücose

O Sindicato dos Vidreiros de 
São Paulo realizou um seminário 
nacional sobre os problemas causa
dos pelo pó de sílica. O debate foi 
organizado pelo Instituto de Saúde 
no Trabalho (Inst), órgão da CUT, 
e contou com a participação de vá
rios sindicatos dos setores mais afe
tados como minas, pedreiras, cerâ
micas, portos, siderurgia, fundição 
e vidrarias. A silicose, doença pul
monar adquirida pela inalação do 
pó de süica, atinge milhares de tra
balhadores e faz vítimas fatais. Foi 
verificada a necessidade de uma 
ação unificada contra a doença, que 
se propaga com as más condições 
de trab a lh o . (D iário Foj?MÍor, 
19/10/91)

Força Sindica! aposta no 
fim da CGT

A Força Sindical aposta numa 
gradativa extinção da Confedera
ção G eral dos T rabalhadores 
(CGT). As afirmações foram feitas 
pelo coordenador nacional de co
municação da Central, José Rober
to Fernandes. Segundo ele, a CGT 
existe apenas no cartório e pró-for- 
ma, pois na prática nada fez até 
hoje, e por isso vai se acabar aos 
poucos. Para ele 70% dos sindica
tos ligados à CGT optarão pela 
CUT, 25% pela Força Sindical e 
5% vão preferir se manter indepen
dentes. (Diário Fqpaiar, 22/10/91)

Funcionários de estatais iançam 
campanha unificada
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Pauüstanos andam a pé por fa!ta de dinheiro
Dois terços da população de 

São Paulo caminham por falta de 
dinheiro e descrença no transporte 
coletivo. São 13,5 milhões numa 
população estimada em 17,5 mi
lhões nos 38 municípios na região 
metropolitana. Meio de transporte 
que mais cresce, os pés prometem 
ultrapassar de longe as rodas na cor
reria pela sobrevivência.

Os números desenham o novo 
tipo urbano predominante: o anda
rilho. Cada vez mais o paulistano se 
parece com a figura de um indiví
duo de 20 a 40 anos de idade que 
usa tênis, roupas leves, carrega bol
sas de plástico e vence distâncias de

um a 20 quilômetros à velocidade 
de sete quilômetros por hora. Não 
há carroça, ônibus, carro ou trem 
suficientes para transportar tanta 
gente. Quem pega transporte cole
tivo geralmente vai a pé até os pon
tos de ônibus e estações de trem e 
metrô, numa média de 34 minutos 
por dia. Três quilômetros de cami
nhada.

O andarilho sai sozinho. Acorda 
por volta das 3h para chegar ao 
trabalho às 7h. Trabalha oito horas 
e, quando volta para casa, sobram- 
lhe quatro horas que ele gasta para 
dormir a tempo de acordar e reto
mar a andança.

Isso porque o andarilho rechaça 
total ou parcialmente o transporte 
coletivo, tem baixa renda e trabalho 
não especializado. Não compõe 
uma tribo romântica, uma horda de 
fanáticos pelos desafios do tempo- 
espaço. Compõe, sim, o grosso da 
população, individualizada em tra
jetórias paralelas, absorta em pen
samentos de sobrevivência onde o 
lazer e o prazer não se incluem por 
pura impossibilidade. Nos quais os 
Cr$ 200,00 da tarifa de ônibus tem 
importância transcendental. (Fof/m 
áeS.PaM/o, 27/10/91)

Contaminação revoita Químicos
Nove trabalhadores da Ferro 

Enamel, fabricante de pigmentos 
para tintas, vernizes e esmaltes ins
talada em São Bernardo do Campo, 
estão contaminados por cádmio, 
produto altamente tóxico e cancerí
geno. Os funcionários estão afasta
dos do trabalho e o Sindicato dos 
Químicos do ABC aguarda o resul
tado dos últimos exames médicos 
para propor alterações na linha de

Vio!ência

A violência contra as mulhe
res é uma prática corriqueira no 
Brasil. Agressões físicas e abuso 
sexual, assassinatos e estupros 
são inílingidos a milhões de mu
lheres sem que a lei ou o aparato 
jurídico-institucional garanta 
proteção e apoio adequados. O 
que mais chama a atenção, pelo ab
surdo de ser ainda comum no país, 
é a possibilidade do homem matar 
a mulher e ser absolvido do crime 
em nome da "defesa da honra".

Estas são conclusões de um 
estudo divulgado em Washing
ton (EUA) em 15/10, pelo Amé
ricas Watch, entidade americana 
que acompanha o respeito aos di
reitos humanos no continente e 
que visitou o Brasil em abril des
te ano. Segundo o relatório, 70% 
dos casos conhecidos de violên
cia contra as mulheres aconte
cem em casa e o agressor é, na 
maior parte deles, o marido ou 
companheiro. Em 40% destes ca-

produção da indústria.
O sindicato e entidades ecológi

cas da região fizeram uma manifes
tação na porta da Ferro Enamel pro
testando contra as condições de 
trabalho insalubres e a poluição 
provocada pela fábrica. Além do 
cádmio, a empresa utiliza chumbo 
na produção e a fumaça que expele 
pelas chaminés está incomodando 
os seis mil moradores de um condo-

contra as muiheres

sos ocorrem sérias lesões corpo
rais. A impunidade para a prática 
da violência é outro problema 
grave. Numa delegacia do Rio de 
Janeiro, por exemplo, de mais de 
dois mil casos de agressões e 
abusos sexuais registrados em 
1990, nenhum resultou em puni
ção do acusado. Em 26 de outu
bro em Londrina (PR) o empre
sário Marcos Panissa, que matou 
a mulher com 72 facadas, foi 
condenado a 21 anos de prisão, 
mas cumprirá pena em liberdade.

A Américas Watch reconhe
ce a importância da atuação do 
movimento de mulheres no com
bate a esta situação, da qual re
sultou a criação das Delegacias 
da Mulher. Porém, além de con
tarem com poucos recursos, as 
delegacias são apenas 74 em todo 
país, sendo que 50 delas estão no 
estado de São Paulo.

O Relatório apresenta ao go-

mínio da vizinhança.
"Nossa preocupação é com a 

saúde do trabalhador e também 
com o meio ambiente. A empresa 
tem que melhorar as condições no 
local de trabalho e ao mesmo tempo 
instalar filtros para combater a fu
maça" afirmou Domingos Lino, di
retor do Sindicato dos Químicos. 
(Diário Popu/ar, 25/10/91)

no Brasi)

vemo brasileiro uma série de re
comendações: que garanta direi
tos iguais para todos os cidadãos, 
independente de sexo; se posi
cione publicamente contrário ao 
argumento da defesa da honra 
como justificativa para assassi
natos de mulheres; garanta recur
sos para a ampliação das delega
cias especializadas e para a 
criação de abrigos para as mulhe
res vítimas de violência; inclua 
treinamento sobre violência con
tra as mulheres nas academias de 
polícia e, finalmente, encaminhe 
a reforma dos Códigos Civil e 
Penal garantindo a implementa
ção dos princípios contidos na 
Constituição de 88, referentes às 
mulheres, particulatmente quan
to à sua posição na família, a 
abolição do adultério como cri
me e a redefinição dos crimes 
sexuais. (Maria Berenice Delga- 
do/CEDÍ, 28/10/91)
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Faltam servidores e aiunos 
no primeiro Ciac

O primeiro Centro Integrado de 
Atendimento à Criança (Ciac) do 
país começou a funcionar em 21 de 
outubro, em Brasília, com metade 
dos serviços paralisados. Por falta 
de alunos e funcionários, a pré-es
cola e a creche permanecerão fe
chadas até a próxima semana. As 
salas de aula do curso de 1" grau tam
bém estão parcialmente ocupadas.

O café da manhã servido no pri
meiro dia aos alunos - leite com 
biscoito - estava longe do que foi 
servido aos 13 governadores na 
inauguração do prédio. Na ocasião, 
foram servidas frutas, pão de quei
jo, croMsaHt, suco, queijo e café.

O Ciac custou Cr$ 600 milhões

O deputado federal Alberto 
Goldman (PMDB-SP) pediu, atra
vés de uma representação ao Tribu
nal de Contas da União, a abertura 
de uma auditoria para apurar pos
síveis irregularidades no projeto 
Minha Gente, que prevê a constru
ção de cinco mil Ciacs pelo gover
no federal.

Segundo Goldman, o governo 
não incluiu no processo de licita-

e foi construído em 85 dias para ser 
inaugurado durante a visita do papa 
João Paulo II a Brasília. Os cerca de 
360 alunos transferidos de uma es
cola convencional para o Ciac ocu
param metade da capacidade das 
salas de aula. Na 2* série, por exem
plo, estão matriculadas 24 crianças. 
O número previsto era 40. Elas te
rão aulas por mais 45 dias, quando 
se encerra o ano letivo.

Os consultórios de pediatria e 
odontologia também estavam fe
chados por falta de médicos. (He
loísa Neves/FoMa de & Fau/o, 
22/10/91)

ção os terrenos onde serão construí
dos. "Nunca tive conhecimento de 
uma licitação para qualquer edifí
cio em qualquer lugar sem a indica
ção do terreno correspondente", 
disse o deputado.

Goldman propôs a criação de 
uma Comissão Parlamentar de In
quérito (CPI) na Câmara para in
vestigar o projeto. (FoM a de 
S.Faida, 25/10/91)

MEC quer Ciacs com 
pedagogias distintas

Cada Centro Integrado de Aten 
dimento à Criança (Ciac) vai elabo
rar seu próprio projeto pedagógico, 
que deverá ser aperfeiçoado de 
acordo com as experiências futuras 
da escola e com base na realidade 
local. A idéia de descentralização, 
do professor da Faculdade de Edu
cação da Universidade de São Pau
lo, José Mário Pires Azanha, foi 
aprovada pelo ministro da Educa
ção, José Goldemberg.

A partir dessa idéia, 21 educa
dores vão elaborar um projeto que 
servirá de subsídio para que cada 
Ciac trace seu próprio plano peda
gógico. No documento que enviou 
a Goldemberg, Azanha defende 
que cada projeto pedagógico seja 
diferenciado, ti fim de possibilitar o 
aperfeiçoamento de acordo com as 
condiç&s sociais, culturais e eco
nômicas das regiões onde os Ciac; 
forem construídos.

A proposta recomenda também 
que os projetos não dêem atenção 
excessiva aos modismos e aprovei
tem o sistema de tempo integral 
para aumentar a carga horária das 
disciplinas tradicionais, como lín
gua portuguesa, matemática e ciên
cias. (forna/ do Brast/, 24/10/91)

Educadores querem 
evitar a repetencia

A reprovação deverá ser evitada 
nos Centros Integrados de Atendi
mento à Criança (Ciacs) em favor 
de uma metodologia de ensino mais 
adequada e adaptada à capacidade 
de compreensão de cada aluno.

A proposta pedagógica para os 
Ciac, discutida entre o ministro da 
Educação José Goldemberg e 25 
educadores, alerta que não se deve 
cometer os mesmos erros das esco
las tradicionais, prindpalmente no 
que se refere à repetência, que nos 
estados do Nordeste chega a atingir 
mais.de 70% dos alunos matricula
dos. O argumento utilizado é que 
com esse índice de reprovação o 
erro não pode estar nos alunos, mas 
no método de ensino. (O Fsíado d<? 
5. Faa/o, 25/10/91)

Balanço do Programa
A MíMaçáa, M iado  p o r  M iado, d o  p rq /e io  de  co/M íração do  C /acs

E stado C r t S itu a ção V e n ced o r N *d e
C ia ce

Minas Gerais 47,5 biihóes Contrato assinado Andrade
Gutierrez

200

St* C*t*rin* 43,5 bithões Contrato assinado Engepasa 200

R.G. do Norte 55,2 biihóes Contrato assinado Techint 200

Aiagoas 30,1 biihóes Contrato assinado Concic 100

São Pauto 61,3 biihóes Concorrência
homoiogada

Lix da 
Cunha

250

Paranã 49,3 biihóes Concorrência
homologada

DM/Habita-
çáo

200

R.G. do Sul 55,0 biihóes Concorrência
homoiogada

Cone Sui 200

Maranhão 55,9 biihóes Conconência
homoiogada

Andrade
Gutierrez

200

Dist. Federa) 26,6 biihóes Convênio assinado Novacap 50

Rio de Janeiro 51,5 biihóes Convênio assinado Riocop 100

Obs.: Vatores de abrii exceto preços para RJ e DF, calculados em setembro 
Fonte: Projeto Minha Gente

(OÆsia&? de & Pau/#, 16/10/91)

Deputado pede inquérito sobre Ciacs
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Fleury !ança reforma do ensino 
em SP

No dia 22 de outubro o gover
nador Luiz Antônio Fleury Filho e 
o secretário estadual de Educação, 
Fernando Morais, apresentaram o 
Programa de Reformas do Ensino 
Público do Estado de São Paulo. 
Através dele, Fleury pretende fazer 
uma revolução no setor, que é a 
prioridade número um de seu go
verno. A partir do início do próxi
mo ano letivo, 300 das 6.359 unida
des de en sin o  da rede serão 
transformadas em escolas-padrão, 
das quais 200 estarão localizadas na 
região metropolitana e 100 no inte
rior. Em 1993 haverá mais mil e as 
restantes serão transformadas até o 
final do governo Fleury. Atualmen
te 1/3 da rede, onde estão dois mi
lhões de alunos, funciona em quatro 
tumos ou mais.

Nas escolas-padrão, a meta será 
estabelecer mil horas anuais de en
sino diumo e implantar apenas três

tumos: dois diurnos de cinco horas 
diárias e um noturno com 3h30min. 
O objetivo é aumenar a permanên
cia dos estudantes em sala de aula. 
O ensino diumo passará de 180 
para 200 dias letivos por ano. Para 
o noturno a alteração será de 200 
para 250 dias letivos, cabendo às 
escolas determinar o esquema de 
compensação - aos sábados ou no 
período de férias.

As escolas-padrão terão auto
nomia pedagógica e financeira. A 
Secretaria descentralizará a gestão 
dos recursos financeiros, instituin
do um caixa de custeio. Os recursos 
financeiros serão administrados pe
las unidades e conselhos de pais. O 
programa também estabelece um 
esquema de gratificação aos fun
cionários da rede que trabalharem 
nas escolas-padrão. (Diário Pqpa- 
ior/SP, 23/10/91)

Reprovação é abolida no Rio
A partir do próximo ano letivo, 

os alunos das cinco primeiras séries 
de 15 a 20 escolas de rede munici
pal do Rio não precisarão fazer pro
vas para passar de ano. O trabalho 
piloto da Secretaria Municipal de 
Educação cria um bloco único de 
ensino da alfabetização até a 4 ' sé
rie, extinguindo a seriação nesse 
segmento do 1" grau. O aluno pas
sará automáticamente de ano e seu 
aproveitamento será acompanhado 
por relatórios individuais.

Dos alunos matriculados este 
ano na 1* série das escolas do mu
nicípio, 19% possuem 10 anos de

Professores do P! fazem 
quarta greve em 1991

Cerca de 25 mil professores da 
rede estadual do Piauí entraram em 
greve em 22/10 - pela quarta vez 
neste ano. Segundo a Associação 
dos Professores do Estado do Piauí 
(Apep), a paralisação na capital é de 
80% e no interior 25%.

Um professor iniciante de 1" 
grau, com 40 aulas semanais ganha 
Cr$ 17 mil. No topo da carreira, 
para professores com doutorado ou 
20 anos de serviço, o salário é de 
Cr$ 84 mil. Há seis meses os salá
rios estão congelados. (Fo//ra 5. 
Paa/o, 23/10/91)

idade ou mais. São 18 mil chanças 
em 773 tumos. Com o objetivo de 
facilitar o processo pedagógico vol
tado para esse grupo de alunos - 
alguns deles repetentes há 4 anos - 
criou-se um grupo de trabalho que 
deverá propor formas de capacitar 
melhor os professores. A Secretaria 
de Educação destaca que a tendên
cia das escolas e dos pais de alunos 
repetentes é achar que seus Elhos 
apresentam algum retardamento 
mental - o que, na grande maioha 
das vezes, não tem qualquer funda
mento. (Selma Schmidt/O G/obo, 
25/10/91)

Meninos de rua terão 
ônibus-escoia

Os meninos e meninas de rua 
vão ganhar em breve um ônibus-es- 
cola. O projeto Escola Sobre Rodas 
foi idealizado pelo juiz da 2* Vara 
de Menores do Rio de Janeiro, que 
há três meses levantou a polêmica 
em tomo da idéia de criar o ônibus- 
abrigo para dormitório das chanças 
que vivem nas ruas. A proposta da 
esco/a àineraníe é alfabetizar, ca
dastrar e localizar os familiares des
ses menores, ou conseguir um lar 
substituto, ( /o rn a /  í/a P ra s r/, 
24/10/91)

Dados -1

O governo do Estado de 
São Paulo vem aplicando 
percentuais menores da ar
recadação do ICMS na esco
la pública. Só com ensino 
fundamental os gastos caí
ram de 28% em 1978 para 
19% em 1988. A prpoposta 
orçamentária de Fleury, que 
está sendo discutida na As
sembléia Legislativa, desti
na apenas 17,82% para o en
sino de 1" grau. (Foí/ta 5. 
Paa/o, 27/10/91)

Dados - 2

No município de São 
Paulo, cerca de 300 mil 
chanças em idade escolar 
estão fora da escola por falta 
de vagas. Calcula-se que 
ainda enecessário implantar 
2.700 creches, 850 pré-es
colas e 280 escolas de 1" 
grau. (D/árto Pqpa/ar/SP, 
17/10/91)

Justiça condena diretora 
por racismo

A diretora Mana Thereza Ra
mos Flores, da Escola Estadual de 
1° grau Santa Therezinha, em P^u- 
línia, SP, foi condenada a quatro 
anos de reclusão. Acusada de práti
ca de racismo contra professores e 
alunos, poderá recorrer da sentença 
em liberdade.

A última denúncia contra Mana 
Flores aconteceu em agosto. Foi 
feita pela professora Mana Amélia 
Quaiati, que teha sido obhgada - 
sob ameaça de punição - a alterar 
registros de faltas de estudantes que 
teham sido discriminados em sua 
sala de aula. O objetivo era reunir o 
maior número de provas que pudes
sem ser consideradas favoráveis à 
diretora. A Constituição considera 
crime inafiançável a segregação ra
cial. (O F sía r/o  r/e 5. P a a /a , 
24/10/91)
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Ex-guerrilheiros do M-19 se impõem  
como o terceiro partido da Colômbia

O Partido Liberal do presidente 
César Gavíria venceu com ampla 
margem as eleições legislativas e 
estaduais de 27 de outubro na Co
lômbia, assegurando a maioria nas 
câmaras e elegendo os governado
res em mais de metade dos departa
mentos (estados) do país. Confir
mou-se, porém, a ruptura do rígido 
bipartidarismo que dominava a Co
lômbia há quase dois séculos, com 
os partidos Liberal e Conservador 
se revezando no poder. O Movi
mento 19 de Abril (M-19), um ex- 
grupo guerrilheiro que depôs as ar
mas em março de 1990, adotando 
posições mais moderadas, elegeu 9 
dos 102 novos senadores, e se fir
mou como a terceira força política 
colombiana.

O índice de abstenção beirou 
70%, apesar de esta ter sido a pri
meira eleição legislativa realizada

sob a nova Constituição, aprovada 
em 4 de julho passado, e de ser a 
primeira vez que os colombianos 
elegiam os governadores estaduais, 
até agora cargos de nomeação pre
sidencial. A baixa participação é 
uma tradição do país, mas com as 
reformas constitucionais e o Sm 
dos ataques terroristas do Cartel de 
Medelin, o presidente Gavíria espe
rava atrair às umas um maior núme
ro de eleitores.

Os liberais conquistaram 56 ca
deiras do Senado, 81 das 161 vagas 
da Câmara dos Deputados e 15 dos 
27 cargos de governador. O Partido 
Conservador, que controlava 41 
das 114 vagas do senado anterior à 
reforma constitucional, elegeu ape
nas 15 senadores. A Nova Força 
Democrática, lançada há alguns 
meses por Andrés Pastrana, ex-pre- 
feito de Bogotá e dissidente do Par

tido Conservador, garantiu 10 va
gas no Senado. A União Patriótica 
(comunistas) conseguiu eleger ape
nas um senador. A nova Constitui
ção garantiu também o ingresso no 
Senado de dois índios.

As eleições coroaram um pro
cesso de mudança política começa
do em maio do ano passado, quando 
foi reconhecida a necessidade de 
modificar a velha Constituição de 
1886. A nova Carta, com 380 arti
gos, foi projetada para democrati
zar o país e acabar com a corrupção, 
eliminando dessa forma as razões 
que na década de 50 levaram à for
mação de grupos guerrilheiros de 
esquerda. Uma nova etapa da trata- 
tiva de paz entre o governo colom
biano e a guerrilha já foi agendada. 
(Jorna/ do Bros//, 29/10/91)

Fide!: "Deixo o poder se o PC perder as eleições"
Durante um encontro com os 

presidentes do México, Colômbia e 
Venezuela, que formam o chamado 
"Grupo dos TrÊs" (G-3), Fidel Cas
tro assegurou que abandonará o po
der se o Partido Comunista for der
rotado nas eleições diretas para a 
Assembléia Nacional cubana, apro
vadas no último congresso do par
tido.

"Castro nos disse que vai permi
tir que pessoas de fora do PC parti
cipem nas eleições, que os 14 mil 
distritos apresentem os candidatos 
e que, se o partido perder, ele estaria 
disposto a afastar-se do poder",

contou o presidente colombiano 
César Gavíria.

O escritor colombiano Gabriel 
Garcia Marquez, um velho amigo 
de Fidel que participou de parte do 
encontro, disse que houve pressões 
por parte dos trés presidentes para 
um aprofundamento das reformas 
democráticas em Cuba. "Os amigos 
de Fidel que se reuniram com ele 
estão tentando ajudá-lo a fazer es
sas reformas, porque é a unica ma
neira de encontrar uma solução pa
cífica para Cuba e para toda a 
América Latina", disse Marquez. 
Os presidentes do G-3 se oferece

ram para mediar negociações entre 
Cuba e os Estados Unidos para por 
fim ao bloqueio econômico ameri
cano contra a ilha, em vigor há 30 
anos. A ONU discutirá sobre o blo
queio no início de novembro e o 
presidente venezuelano Andrés Pe- 
rez comprometeu-se defender a ne
cessidade de por fim ao cerco co
mercial.

O encontro da cúpula do G-3 
pode ser considerado um sucesso 
político para Castro, mas não resul
tou no esperado fornecimento de 
petróleo para Cuba. (Jorna/JoBra- 
si/, 25/10/91)
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